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TERMO DE CONTRATO

                                                                                          

ANEXO II

CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra – Contratação Direta

 DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICASECRETARIA

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

DEPARTAMENTO DE SUPORTE ADMINISTRATIVO DO COMANDO GERAL

 

Processo Administrativo n° SEI 057.00094822/2024-55

CONTRATO ADMINISTRATIVO ,Nº 006/2024
CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE SÃO PAULO, 
REPRESENTADO PELA POLÍCIA MILITAR DO
ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DO
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DEPARTAMENTO DE SUPORTE ADMINISTRATIVO
 E DO COMANDO GERAL ADEILTON DOS SANTOS

SILVA.

           O ESTADO DE SÃO PAULO, REPRESENTADO PELA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO

PAULO, POR INTERMÉDIO DO DEPARTAMENTO DE SUPORTE ADMINISTRATIVO DO COMANDO

GERAL (DSA/CG), com sede na PRAÇA CORONEL FERNANDO PRESTES, 115, BAIRRO BOM

, na cidade de /Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob o nº RETIRO SÃO PAULO 04.198.514/0056-

, neste ato representado pelo 28 DIRIGENTE DA UGE 180.152, TENENTE CORONEL ROGÉRIO MOTA

, conforme Comunicado nº 0001, de 01/04/2024, publicado no DOE de 02/04/2024, DA SILVA inscrito no

, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravanteregistro RE 894.841-A

denominado CONTRATANTE, e o(a) , ADEILTON DOS SANTOS SILVA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

 , doravante designado, sediado(a) na37.317.784/0001-96 RUA LEZIRA Nº 224 – JARAGUÁ/SÃO PAULO

(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por ADEILTON DOS SANTOS SILVA (nome e função no

, inscrito(a) no CPF sob o nº , contratado) 393.058.528-66 conforme atos constitutivos da fornecedora,

tendo em vista o que consta no Processo nº  e em observância às disposições da 20240201824 Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 95005/2024, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA

OBJETO (art. 92, I e II)

                            1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de
, conformemanutenção corretiva em 19 (dezenove) aparelhos de ares-condicionados

detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência,
da proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do
processo administrativo em epígrafe.

                                 1.2. Objeto da contratação:

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UF QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Ar Condicionado a
frio, tipo Split parede
com capacidade
12.000 BTU/h

2771 UNI 4 R$ 220,00 R$ 220,00

2

Ar Condicionado a
frio, tipo Split parede
com capacidade
18.000 BTU/h

2771 UNI 1 R$ 220,00 R$ 220,00
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3
Ar Condicionado a
frio, tipo Split parede
com capacidade
24.000 BTU/h

2771 UNI 5 R$ 220,00 R$ 220,00

4

Ar Condicionado a
frio, tipo Split parede
com capacidade
30.000 BTU/h

2771 UNI 1 R$ 220,00 R$ 220,00

5

Ar Condicionado a
frio, tipo Split parede
com capacidade
36.000 BTU/h

2771 UNI 3 R$ 220,00 R$ 220,00

6

Ar Condicionado a
frio, tipo Split parede
com capacidade
60.000 BTU/h

2771 UNI 5 R$ 220,00 R$ 220,00

1.  

                                      1.2. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte
documentação, que se considera parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcrição:

                                1.2.1. O Termo de Referência;

                                 1.2.2. A autorização de contratação direta e o aviso de dispensa 
eletrônica, caso assim definido pela documentação que compõe a presente contratação
;

                                 1.2.3. A Proposta do contratado;

                                 1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

                         1.3. O regime de execução deste contrato é o de contratação por
escopo, sem dedicação exclusiva de mão de obra.

2. CLÁUSULA SEGUNDA

VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

                  2.1.    O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados da 
data da ordem de execução do serviço, na forma do artigo 105 da lei n° 14.133, de 
2021.
                 2.1.1.    O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
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independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 
firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do 
objeto, caso em que deverá a administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.
                2.1.2.    Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa 
do contratado:
                2.1.2.1.    O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as 
respectivas sanções administrativas;
                 2.1.2.2.    O contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse 
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da lei nº 14.133, de 2021
                2.1.3.    Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando 
ultrapassado o exercício, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do 
contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de 
recursos aprovados nas respectivas leis orçamentárias de cada exercício para atender 
as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição 
estipulada neste item, o contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.
                 2.1.4.    O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e 
não poderá pleitear qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do 
prazo de vigência contratual por conveniência do contratante.
                 2.1.5.    Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante 
celebração de termo aditivo, respeitadas as condições prescritas na lei nº 14.133, de 
2021. 
                  2.1.6.    Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já 
pagos ou amortizados no âmbito da contratação, quando houver, deverão ser 
eliminados como condição para a prorrogação.
                  2.1.7.    O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver 
sido penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de 
licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
                  2.1.8.    Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos 
exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condições 
resolutivas consubstanciadas:
                  I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas leis orçamentárias 
de cada exercício para atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do 
contrato a partir de sua ocorrência; ou
                  II - na ausência de vantagem para o contratante na manutenção do 
contrato, desde que o contratante comunique ao contratado a opção pela extinção do 
contrato com ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima data de 
aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da referida data de 
aniversário contratual.
                   2.1.9.    Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das 
condições resolutivas estipuladas no item anterior desta cláusula, o contratado não terá 
direito a qualquer espécie de indenização.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

              3.1.    O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução,
assim como os prazos e condições de início, conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de Referência, que
constitui parte integrante deste Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA

SUBCONTRATAÇÃO

             4.1.    Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou
parcial, do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA

PREÇO

                 5.1.    O valor para cada unidade na contratação é de R$ 220,00 (duzentos e
vinte reais), perfazendo um total de R$ 4.180,00 (quatro mil, cento e oitenta reais).
                  5.2.    No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
                 5.3.    O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que
os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente
demandados, medidos e fornecidos.
               5.4.      Caso o contratado seja optante pelo simples nacional e, por causa
superveniente à contratação, perca as condições de enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de
beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das
vedações previstas na lei complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir
as obrigações avençadas perante a administração, tampouco requerer o reequilíbrio
econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em
consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.
 

6. CLÁUSULA SEXTA

PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
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                 6.1.    O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, que constitui parte 
integrante deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA

REAJUSTE (art. 92, V)

                 7.1.    Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis.

8. CLÁUSULA OITAVA

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

               8.1.    São obrigações do Contratante:
               8.1.1.    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e a documentação que o integra;
               8.1.2.    Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;
                8.1.3.    Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 
ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado;
                8.1.4.    Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 
das obrigações pelo Contratado;
                8.1.5.    Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento, se houver 
parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
                8.1.6.    Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à 
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e 
no Termo de Referência;
                8.1.7.    Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
                8.1.8.    Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral 
do Estado para adoção das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
                8.1.9.    Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 10 (DEZ) DIAS para 
decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação 
motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula 
contratual que estabeleça prazo específico. 
                8.1.10.    Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (DEZ), contado a 
partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação 
motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do 
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artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021.
                8.1.11.    Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
                8.1.12.    Comunicar ao contratado na hipótese de posterior alteração do 
projeto pelo contratante, se o caso estiver enquadrado na situação disciplinada pelo 
art. 93, § 3º, da lei nº 14.133, de 2021.
                8.1.13.    Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, 
empregados, prepostos, administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha 
acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste 
contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.
                8.2.    O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou 
apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do 
requerimento.
                8.3.    A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.
               
                
 

9. CLÁUSULA NONA

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

               9.1.    O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e 
aquelas constantes deste Contrato e da documentação que o integra, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
                9.1.1.    Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar 
o Contratado na execução do contrato.
                9.1.1.1.    A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá 
ser recusada pelo Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que o 
Contratado deverá designar outro para o exercício da atividade.
                9.1.2.    Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
                9.1.3.    Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à 
legislação de regência;
                9.1.4.    Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 
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quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados;
                9.1.5.    Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor 
correspondente aos danos sofridos;
                 9.1.6.    Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na contratação ou de fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021;
                 9.1.7.    Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou em outros meios eletrônicos 
hábeis de informações, o contratado deverá atender a notificação para entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os 
seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas 
Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do contratado que 
tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este 
instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou 
positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
                  9.1.8.    Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo 
contrato, e por todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
sociais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
                  9.1.9.    Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços.
                  9.1.10.    Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto.
                  9.1.11.    Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade 
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
                  9.1.12.    Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do 
contrato.
                  9.1.13.    Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina.
                  9.1.14.    Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
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aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 
do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei 
nº 14.133, de 2021.
                  9.1.15.    Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre;
                  9.1.16.     Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a contratação direta;
                  9.1.17.    Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 
outras normas específicas (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);
                  9.1.18.    Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o 
item anterior, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 
que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021);
                   9.1.19.    Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato, respondendo, administrativa, civil e 
criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;
                   9.1.20.    Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;
                   9.1.21.    Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, 
estaduais e municipais que interfiram na execução do objeto, bem como as normas de 
segurança do Contratante;
                   9.1.22.    Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no 
seguinte local: Complexo do Quartel do Comando Geral, localizado na Praça Coronel 
Fernando Prestes, 115, bairro Bom Retiro, São Paulo/SP, CEP 01124-060;
                  9.1.22.1.    O técnico deverá se deslocar ao local da repartição. 
                  9.1.23.    Realizar a transição contratual com transferência de 
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo 
ser exigida do contratado, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou do 
novo fornecedor que continuará a execução dos serviços;
                  9.1.24.    Ceder ao contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao 
objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras 
ocasiões, sem necessidade de nova autorização do contratado.
                  9.1.24.1.    Considerando que o objeto da contratação envolve a elaboração 
de projeto relativo a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a 
cessão de todos os direitos patrimoniais a que se refere o subitem anterior inclui o 
fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à 
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 
natureza e aplicação da obra, nos termos do § 1º do art. 93 da lei nº 14.133, de 2021.
                  9.2.    Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 
67.301, de 2022, o Contratado se compromete a conduzir os seus negócios de forma a 
coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, 
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nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a 
aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de 
qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o 
que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 
subcontratados, caso permitida a subcontratação.
                  9.2.1.    O descumprimento das obrigações previstas neste subitem poderá 
submeter o Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem 
prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da 
instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 
12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022.
                  9.3.    O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução 
deste contrato, de:
                  9.3.1.    agente público de órgão ou entidade contratante, ou terceiro que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021;
                  9.3.2.    pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no certame ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do 
inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;
                 9.3.3.    pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no 
artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021.

10. CLÁUSULA DÉCIMA

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

                               10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados
pessoais no âmbito da execução do objeto deste contrato, as partes deverão observar
as normas previstas na lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (lei geral de proteção de
dados pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais normas
legais e regulamentares aplicáveis.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

          11.1.    Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

                12.1.    Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021, o contratado que:
                 a)    der causa à inexecução parcial do contrato;
                 b)    der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
                 c)    der causa à inexecução total do contrato;
                 d)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;
                 e)    apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato;
                 f)    praticar ato fraudulento na execução do contrato;
                 g)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;
                 h)    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013.
                 12.2.    Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao contratado que 
incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
                 12.2.1.    Advertência, se o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021);
                 12.2.2.    Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima desta cláusula, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021);
                 12.2.3.    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta 
cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” do referido subitem, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
                 12.2.4.    Multa: A sanção de multa será aplicada após regular processo 
administrativo, e calculada com observância dos seguintes parâmetros:
                 12.2.4.1.    A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou 
retirar o contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, ensejará a multa correspondente a 20% do valor do ajuste ou multa 
correspondente à diferença do preço resultante de nova licitação para realização da 
obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor;
                 12.2.4.2.    A inexecução total do ajuste ensejará a aplicação de multa de 
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30% do valor do ajuste ou multa correspondente à diferença do preço resultante de 
nova licitação para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior 
valor;
                 12.2.4.3.    A inexecução parcial do ajuste ensejará a aplicação de multa, na 
seguinte conformidade:
                 12.2.4.3.1.    20% calculada sobre o valor dos materiais não entregues ou 
serviços não executados ou multa correspondente à diferença do preço, resultante da 
nova licitação, referente à parcela da obrigação não cumprida, prevalecendo a de 
maior valor;
                 12.2.4.3.2.    20% calculada sobre o valor do bem ou serviço, no caso de 
deixar de substituir ou reparar o objeto que apresentar falhas ou defeitos, durante o 
período de garantia contratual;
                 12.2.4.4.    O descumprimento injustificado de prazos fixados no contrato ou 
instrumento equivalente para entrega de materiais, execução de etapas ou conclusão 
de obras e serviços com prazos determinados, ensejarão a aplicação das seguintes 
multas, que incidirão sobre o valor das obrigações não cumpridas:
                 12.2.4.4.1.    atraso de até 15 dias = 0,2% por dia de atraso;
                 12.2.4.4.2.    atraso de 16 a 30 dias = 0,3% por dia de atraso;
                 12.2.4.4.3.    atraso de 31 a 60 dias = 0,4% por dia de atraso.
                 12.2.4.5.    o atraso superior a 60 dias será considerado inexecução parcial 
ou total do ajuste, conforme o caso.
                 12.2.4.6.    nos casos de materiais não entregues, o atraso será contado a 
partir do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo estabelecido para a entrega.
                 12.2.4.7.    nos casos de materiais entregues e não aceitos, o atraso será 
contado a partir do 1º dia útil subsequente ao prazo estabelecido para a nova entrega.
                 12.2.4.8.    O descumprimento das obrigações que ferem critérios e 
condições previstos nos contratos de prestação de serviços contínuos e que não 
configurem inexecução total ou parcial do ajuste ou mora no adimplemento, ensejará a 
aplicação de multa de 5% que incidirá sobre o valor mensal contratual correspondente 
ao mês da ocorrência.
                 12.2.4.9.    As multas serão aplicadas na seguinte conformidade:
                 12.2.4.9.1.    recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato = 
20% do valor total do contrato ou diferença do preço resultante de nova licitação para 
realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor;
                 12.2.4.9.2.    inexecução total = 30% do valor total do contrato ou diferença 
do preço resultante de nova licitação para realização da obrigação não cumprida, 
prevalecendo a de maior valor;
                12.2.4.9.3.    inexecução parcial = 20% do valor referente às obrigações não 
cumpridas ou diferença do preço resultante de nova licitação para realização da 
obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor;
                12.2.4.9.4.    atraso de até 15 dias = 0,2% x dias de atraso x valor referente 
às obrigações não cumpridas;
                12.2.4.9.5.    atraso de 16 a 30 dias = 0,3% x dias de atraso x valor referente 
às obrigações não cumpridas;
                12.2.4.9.6.    atraso de 31 a 60 dias = 0,4% x dias de atraso x valor referente 
às obrigações não cumpridas;
                12.2.4.9.7.    descumprimento de critérios e condições previstas nos 
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contratos de prestação de serviços contínuos= 5% x valor mensal do contrato;
                12.2.4.10.    Configurado o descumprimento da obrigação contratual, será a 
contratada notificada da infração e da penalidade correspondente, para apresentar 
defesa no prazo de 15 dias úteis contados do 1º dia útil subsequente ao recebimento 
da notificação;
                12.2.4.11.    Recebida a defesa, a autoridade competente deverá manifestar-
se motivadamente sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, para 
concluir pela imposição ou não da penalidade;
               12.2.4.12.    No caso de aplicação da multa, a mesma deverá ser publicada 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
               12.2.4.13.    O valor correspondente à multa, após o devido procedimento em 
que tenha sido assegurado o direito da ampla defesa à contratada, será descontado do 
primeiro pagamento subsequente devido à Contratada decorrente de execução 
contratual e no caso de não haver pagamentos pendentes à contratada, o valor da 
multa deverá ser recolhido ao Tesouro do Estado, por meio de guia de recolhimento, 
no prazo de até 05 dias contados da publicação da multa no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo ou, caso o contrato tenha exigido garantia, o valor da multa será descontado 
da garantia prestada.
              12.2.4.13.1.    O pagamento da multa deverá ser devidamente comprovado 
perante a Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública, sendo aplicados 
juros moratórios de 0,5% ao mês às multas não recolhidas até o vencimento;
              12.2.4.13.2.    Se o pagamento da multa imposta ao contratado não for 
efetuado dentro do prazo de 05 dias contados da data da publicação no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo, sua cobrança será feita judicialmente, nos termos da 
legislação em vigor.
              12.2.4.14.    A multa não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei Federal nº 
14.133, de 01 de abril de 2021.
              12.2.4.15.    A autoridade competente para aplicação das sanções referidas no 
parágrafo anterior, após o julgamento dos recursos ou transcorrido o prazo sem a sua 
interposição, providenciará a sua imediata divulgação no sítio eletrônico “www.sancoes.
sp.gov.br” considerando que o mesmo é acessado a cada licitação/contratação 
efetuada pela Administração.
              12.2.4.16.    As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a da 
outra.
              12.2.4.17.    Aos casos não previstos nesta Resolução aplicam- se as 
disposições pertinentes da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e 
atualizações posteriores.
               12.3.    A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
               12.4.    A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
previstas neste Contrato (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
               12.4.1.    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 
nº 14.133, de 2021)
                12.4.2.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
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valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na 
documentação que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
                12.5.    A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.
                12.6.    Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei 
nº 14.133, de 2021):
                 a)    a natureza e a gravidade da infração cometida;
                 b)    as peculiaridades do caso concreto;
                 c)    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
                 d)    os danos que dela provierem para o Contratante;
                 e)    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
                 12.7.    As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de 
outra.
                 12.8.    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados 
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).
                 12.9.    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 
Lei nº 14.133, de 2021)
                  12.10.     O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021)
                  12.11.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 
da Lei nº 14.133, de 2021.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

                  13.1.    O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as 
consequências previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
                  13.1.1.    O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos 
casos de extinção por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 
14.133, de 2021, bem como no artigo 1º, § 2º, item 3, do Decreto estadual nº 55.938, 
de 2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto estadual nº 57.159, de 2011, na 
hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas físicas, com 
relação de subordinação ou dependência, quando o contratado for sociedade 
cooperativa.
                  13.1.2.    O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
                  13.1.3.    A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato.
                  13.1.3.1.    Se a operação societária de que trata este subitem implicar 
mudança em pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por 
termo aditivo.
                  13.2.    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da 
indicação de:
                  13.2.1.    Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;
                  13.2.2.    Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
                  13.2.3.    Indenizações e multas.
                  13.3.    A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 
de eventual desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).
                  13.4.    Se for constatada irregularidade no certame ou na execução 
contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a 
suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o 
disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado 
oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

                14.1.    No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação 
correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento do 
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Estado, na dotação abaixo discriminada:
                 I.    Gestão/Unidade: 180.152 – DSA/CG;
                 II.    Fonte de Recursos: 150010001;
                 III.    PTRES: 180402; 
                 IV.    Elemento de Despesa: 339039-99; 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

              15.1.    Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

ALTERAÇÕES
     16.1.    Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
     16.2.    O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do
Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
              16.3.       Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo
aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação
geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os
preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os
limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021.
              16.4.       Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante
celebração de termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021,
admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da
Lei nº 14.133, de 2021).
             16.5.    Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os
encargos do Contratado, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no
mesmo termo aditivo.
              16.6.       Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

PUBLICAÇÃO

                17.1.    Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 22 do 
Decreto estadual nº 68.155, de 2023. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

FORO (art. 92, §1º)

             18.1.    Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para 
dirimir quaisquer questões que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem 
ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021.

              E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente 
instrumento em 01 (UMA) VIA, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo 
Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo 
assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.
                    

                        

São Paulo, data da última assinatura eletrônica das partes.

_______________________
ROGÉRIO MOTA DA SILVA

Dirigente UGE 180.152

__________________________
ADEILTON DOS SANTOS SILVA

Representante Propritário 

TESTEMUNHAS:

______________________
SARA DE BARROS SOUZA

1º Ten PM Chefe Setor Orçamentário

 

_________________________________
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JÉSSYCA LANE DOS SANTOS COELHO
3º Sgt PM Setor Orçamentário

 

 

 

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ADEILTON DOS SANTOS SILVA
Proprietário

 

 

 

 

 

 

JESSYCA LANE DOS SANTOS COELHO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 19/04/2024 às 09:55:17.

 

 

 

 

 

 

SARA DE BARROS SOUZA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 19/04/2024 às 09:57:12.

 

 

 

 

 

 

ROGERIO MOTA DA SILVA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 22/04/2024 às 10:19:06.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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DEPARTAMENTO DE SUPORTE ADMINISTRATIVO DO COMANDO GERAL 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção geral de natureza 

preventiva e corretiva emergencial em 19 (dezenove) conjuntos completos de sistema de ar condicionado, 

sem fornecimento de peças de reposição, distribuídos no Complexo do Quartel do Comando Geral, conforme 

especificações contidas neste Termo de Referência. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Ar Condicionado - 

Manutenção de 

Sistemas / Limpeza 

2271 Unidade 19 R$ 777,40 R$ 14.771,62 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo da plataforma eletrônica 

sistema compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste 

Termo de Referência. 

1.1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da 

Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023. 

1.1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias contados do(a) entrega, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

1.2. Subcontratação 

1.2.1. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Considerando que as unidades subsidiadas possuírem sistemas de ar condicionado distribuídos por 

todas as repartições, torna-se importante garantir o pleno funcionamento desses sistemas por meio das 

manutenções preventivas e corretivas. 

2.2. Considerando que a capital tem registrado recorde de altas temperaturas em 2024, segundo o Instituto 

Nacional de Meteorologia, cujos índices representam a segunda maior máxima da cidade desde que Inmet 

começou a fazer a medição, em 1943, tornando o problema apresentado como em nível emergencial. 

2.3. Considerando que a manutenção de uma temperatura adequada é essencial para as condições de 

salubridade e bem estar dos usuários, bem como o perfeito funcionamento dos equipamentos de tecnologia, 

os quais podem apresentar baixo rendimento ou até mesmo vir a ter seus circuitos internos queimados em 

caso de elevação de temperatura. 

ANEXO I AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº XXX/2024
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2.4. Considerando que grande parte dos equipamentos de ar-condicionado, atualmente existentes no 

Complexo, foram instalados, em média, há aproximadamente 10 (dez) anos e encontram-se naturalmente 

desgastados, demandando manutenções mais frequentes. 

2.5. Considerando que objetivando atender a demanda de forma estratégica, foram selecionados 19 

aparelhos existentes no Quartel do Comando Geral, os quais vêm apresentando pane geral e/ou parcial. 

2.6. Diante do acima exposto, justifica-se a contratação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, 

considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. (inciso I do § 1° do art. 18 da 

Lei 14.133/2021 e art. 7°, inciso I da IN 40/2020). 

2.7. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Para efeitos deste projeto, os materiais necessários para execução dos serviços contratados deverão ser 

fornecidos pela Contratante.  

3.2. Mão de obra e uso de ferramentas, equipamentos necessários para realização do serviço, bem como 

substituição de peças inoperantes e inservíveis.  

3.3. Emissão de relatório técnico sobre o problema, assinado pelo técnico responsável, o qual deverá constar 

as características da peça defeituosa (ex.: modelo, tamanho, capacidade, composição de matéria-prima, 

marca compatível etc.) e a devida justificativa para que a Contratante possa adquirir a peça de reposição em 

tempo hábil. 

3.4. Os serviços de substituições de peças serão feitas mediante a troca da defeituosa pela nova, podendo 

ser original ou paralela, a ser fornecida pela contratante, de forma a manter as características originais do 

equipamento. 

3.5. Fica por conta da Contratada todos os custos advindos da locação de andaime ou qualquer outro 

equipamento necessário, objetivando a realização dos serviços nas condensadoras em local externo. 

3.6. Caso haja a necessidade de mobilização de andaimes, a Contratada será responsável pelo fornecimento, 

montagem, desmontagem e destinação destes materiais e equipamentos. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade 

4.1.1. A CONTRATADA deverá seguir mecanismos de implementação da sustentabilidade que estimulem e 

favoreçam, por exemplo, o uso de produtos e processos com menor impacto ambiental, evitando produtos 

irritantes para o consumidor, equipamentos que causem menor incômodo e sejam mais eficientes, devendo 

no que couber, durante toda a execução contratual, observar os critérios de sustentabilidade ambiental e a 

implementação de ações que reduzam os impactos ambientais (os insumos fornecidos na contratação 

deverão respeitar as normas da ABNT, quanto à correta destinação dos resíduos sólidos), seguindo, no que 

couber com os termos definidos na da Instrução Normativa SLTI nº 1, de 19/01/2010. 

4.2. Indicação de marcas ou modelos 

4.2.1. A indicação de marca e modelo será permitida somente na requisição de peças de reposição para os 

aparelhos de ar condicionado que necessitarem de substituição, considerando as marcas, tipos e 

capacidades, acompanhada de relatório técnico, contendo as justificativas para a troca da peça, segundo a 

característica de cada equipamento, sendo a Contratante a responsável por avaliar a solicitação e promover a 

aquisição da peça de reposição. 

4.3. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.3.1. Diante das conclusões extraídas do processo a Administração aceitará a utilização de marca/produto, 

para execução do serviço, desde que seja para substituição de peças inservíveis e/ou manutenção corretiva 

determinada a um aparelho de ar condicionado específico, de acordo com as justificativas contidas no 

parecer do responsável técnico. 

4.4. Da exigência de carta de solidariedade 

4.4.1. Por se tratar de serviço não haverá a necessidade de emissão do referido documento. 

4.5. Garantia da contratação 

4.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.6. Vistoria 

4.6.1. a proponente poderá fazer visita técnica, tendo como objetivo verificar as condições locais, avaliar a 

quantidade e a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização do objeto da 

contratação, permitindo aos interessados colher as informações e subsídios que julgarem necessários para a 

elaboração da sua proposta, de acordo com o que o próprio interessado julgar conveniente, não cabendo à 

Administração nenhuma responsabilidade em função de insuficiência dos dados levantados por ocasião da 

visita técnica. 

4.6.2. poderão ser feitas tantas visitas técnicas quanto cada interessado considerar necessário.  

4.6.3. cada visita poderá ser agendada por e-mail dsacgmanutencao@policiamilitar.sp.gov.br ou pelo telefone 

(11) 3327-7219 e poderão ser realizadas no período das 09h00min às 17h00min. 

4.6.4. competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se acompanhar dos técnicos e 

especialistas que entender suficientes para colher as informações necessárias à elaboração da sua proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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4.6.5. as prospecções, investigações técnicas, ou quaisquer outros procedimentos que impliquem 

interferências no local em que serão prestados os serviços deverão ser previamente informadas e 

autorizadas pela Administração. 

4.6.6. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu 

representante legal de que conhece o local e as condições da realização do objeto, ou declaração formal 

assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

4.6.7. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais, 

tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de 

dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto da contratação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. Início do serviço: conforme data prevista na Ordem de Execução de Início de Serviço. 

5.2. Execução: 30 dias, contados do(a) emissão da nota de empenho, em remessa única.  

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.4. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: 

5.4.1. Quartel do Comando Geral, sito à Praça Coronel Fernando Prestes, 115 – Bom Retiro – São Paulo/SP, 

CEP 01124-060, 3º andar. 

5.5. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 

5.5.1. das segundas às sextas-feiras, em que houver expediente administrativo (dias úteis), no horário das 

08h00min às 17h00min e aos sábados e domingos, de acordo com previa autorização da contratante. 

Rotinas a serem cumpridas 

5.6. As manutenções deverão garantir o completo funcionamento de cada equipamento que faz parte do 

objeto deste projeto. 

5.7. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 

promovendo sua substituição quando necessário. 

Especificação da garantia do serviço  

5.8. A garantia dos serviços prestados deverá ser feita por escrito, com prazo mínimo de 180 dias, a contar 

do recebimento definitivo. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação que 

compõem a presente contratação), o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

contratada, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.8. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços ao 

Contratante, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e 

completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: 

6.8.1. ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da contratada que estiver 

sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu 

exclusivo critério, julgar inconveniente; 

6.8.2. solicitar à contratada a substituição de qualquer produto químico, material ou equipamento de cujo uso 

considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não 

atendam as necessidades; 

6.8.3. executar a medição dos serviços, através de planilha específica sobre avaliação dos serviços 

prestados, descontando-se do valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por 

motivos imputáveis à contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas que está sujeita.  

Gestor do Contrato 
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6.9. A atribuição de fiscalização do contrato é exclusiva do gestor contratual, que representará os interesses 

da Contratante, tendo plena autonomia para notificar, diligenciar e propor instauração de medidas 

sancionatórias em casos de descumprimento contratual. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Medição 

7.1. Em caso de execução parcial, a empresa contratada deverá tomar as providências para que sejam 

sanados todos os problemas que impedem a execução integral do objeto. 

7.2. Somente após a vistoria que constata a execução integral do objeto, o respectivo recebimento dos 

serviços se dará. No prazo de até 05 (cinco) dias úteis, mediante Termo de Recebimento Definitivo, ou recibo 

firmado pelo servidor responsável. 

Liquidação 

7.3. A medição será feita de forma integral após a execução do objeto, por servidor designado pela 

Administração para atuar como gestor titular e na sua ausência pelo correspondente substituto. 

7.4. Após a autorização para faturamento a Contratada emitirá nota fiscal eletrônica do serviço prestado, 

discriminando os serviços prestados. 

7.5. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada para as devidas 

correções, sendo que nesse caso, o prazo começará a fluir a partir da data de certificação da nota 

fiscal/fatura sem incorreções. 

Prazo de pagamento 

7.6. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou 

documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023. 

7.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto nº 67.608/2023, c/c o artigo 1º do Decreto nº 

32.117/1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro 

rata temporis, em relação ao atraso verificado. 

Forma de pagamento 

7.8. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da contratada no Banco do 

Brasil S/A.  

7.9. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da contratada 

no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, 

o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento; Será considerada data do 

pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.10. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, 

ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não 

realizadas em meses anteriores. 
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7.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 

forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.  

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global, observado o disposto no artigo 

18 do Decreto estadual nº 68.304, de 2024, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em 

valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral, e nas contratações 

de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso IV do “caput” do artigo 75 da 

Lei nº 14.133, de 2021 (observado o limite de valor estabelecido no inciso III do artigo 70), somente se 

exigirá, para fins de habilitação, a comprovação de regularidade perante a Fazenda Estadual e, 

adicionalmente, no caso das pessoas jurídicas, junto à Justiça do Trabalho e à Seguridade Social. 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça mediante a consulta 

aos seguintes cadastros informativos oficiais: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

– CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 

(http://www.esancoes.sp.gov.br); 

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 

(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

8.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea “d” do item anterior será realizada em nome da pessoa 

jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos 

pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo 

dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será 

considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos 

termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.. 

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.3.5. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

8.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

8.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 

conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.11.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.11.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.11.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.11.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.11.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.11.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.11.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

8.11.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei federal nº 12.690/2012; 

documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da 

8.11.9. Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

1971. 

8.11.10. Agricultor familiar: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de Aptidão ao 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda, outros documentos 

definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos termos do artigo 2º, § 3º, do 

Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023. 

8.11.11. Produtor Rural pessoa física: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de 

outubro de 2022 (artigos 15 a 17 e 146). 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples; 

8.22. certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor; 

8.22.1 Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, 

conforme o caso; 

Qualificação Técnica 

8.37. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, assegurado a ele o direito de realização de 

vistoria prévia; 

8.37.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico 

do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.37.2 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista neste subitem por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade 

profissional competente no Brasil. 

Outras comprovações 
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8.38. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que não possui empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso 

III do artigo 5º da Constituição federal; 

8.39. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, 

para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei federal nº 14.133/2021: 

8.40. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.41. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

8.42. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

8.43. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados 

presentes nessa assembleia; 

8.44. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação 

direta; 

8.45. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.46. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 

despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser 

apresentada para atendimento aos subitens anteriores. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 14.771,62 (quatorze mil setecentos e setenta e um reais e 

sessenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos em anexo. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Estado. 

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 180152 

II) Fonte de Recursos: Tesouro 

III) Elemento de Despesa: 339030-81.  

 

 São Paulo, 21 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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__________________________________ 

ROGÉRIO MARISON ZUANON 

Cap PM Chefe Setor Manutenção e Segurança do QCG 
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